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TRAGÉDIA EM PADRE BERNARDO

Drones contra infestação de moscas
O governo de Goiás realiza uma operação emergencial em Padre Bernardo para conter os danos ecológicos e à 
população, após o deslizamento de lixo do aterro Ouro Verde. Empresa responsável fechou o lixão definitivamente

“É 
difícil morar em um lu-
gar desse”, desabafou Joa-
na Santana, de 75 anos, 
moradora há quase três 

décadas do entorno do aterro Ou-
ro Verde, em Padre Bernardo (GO). 
Após o deslizamento da estrutura 
em 18 de junho e a liberação de li-
xo sobre o Córrego Santa Bárbara, a 
comunidade vive um cenário caóti-
co, marcado por mau cheiro, infes-
tação de moscas e pelo medo. A tra-
gédia provocou impacto ambiental 
severo, além de afetar plantações e 
pisciculturas, interrompeu o abas-
tecimento de água para centenas de 
famílias ribeirinhas.

Joana perdeu o sossego de mo-
rar em chácara e teme pela segu-
rança da casa. “A gente só conti-
nua aqui porque tem medo de sair 
e, quando voltar, não ter mais na-
da. O prefeito veio aqui, oferece-
ram cesta básica, deram água e até 
remédio. Mas se isso não acabar, o 
certo seria a empresa indenizar e 
deixar a gente sair daqui. O que a 
gente passou não foi pouca coisa. 
Foi um pesadelo”, declarou.

Na manhã de ontem, a secretá-
ria do Meio Ambiente do estado de 
Goiás (Semad), Andréa Vulcanis, 
esteve no local para acompanhar os 
trabalhos emergenciais. A visita foi 
marcada por críticas à empresa res-
ponsável pelo aterro. “A nossa ava-
liação, até o momento, é a de que a 
empresa está muito omissa, basi-
camente não fez nada ainda. Eles 
contrataram uma consultoria téc-
nica, mas não pôs a mão na mas-
sa”, afirmou ao Correio.

A gestora destacou que enquanto 
a empresa permanece inerte, o po-
der público está atuando. “Estamos 
levando água para as comunidades, 
fornecendo assistência em saúde, 
enfrentando a infestação de moscas 
e iniciando a transposição da água e 
desobstrução do rio. Estimamos que 
será preciso 4 mil caminhões para fa-
zer o transporte do lixo acumulado. É 
um volume enorme de movimenta-
ção de obra e maquinário”, explicou.

Uma das medidas mais recentes 
foi o lançamento de um drone pul-
verizador com capacidade para 30 li-
tros, que despeja inseticida sobre o 
aterro em apenas 10 minutos. “Toda 
a área vai ser desinsetizada. É uma 
operação continuada e, com isso, a 
gente espera reduzir os transtornos 
nas casas das famílias vizinhas”, ex-
plicou Vulcanis. A medida visa con-
ter a invasão de moscas, que trans-
formou a vida dos moradores para 
pior. “A dignidade, a saúde e a qua-
lidade de vida das pessoas precisam 
ser preservadas”, completou.

Transposição

O major Sayro Reis, gerente de 
Emergências Ambientais da Semad, 
detalhou ações em andamento. “Es-
tamos bombeando água limpa para 
desviar o curso do córrego e reduzir 
o risco de que o chorume chegue ao 
rio. As barreiras físicas foram cons-
truídas e, agora, acessos estão sen-
do abertos em duas frentes para re-
tirada do lixo. Estimamos cerca de 40 
mil toneladas de resíduos.”

A estrutura utilizada para trans-
posição da água inclui bombas de 
40 cm de diâmetro e com vazão de 
200 mil litros por hora. O objetivo 
é conter o avanço da poluição, evi-
tar novos deslizamentos e concluir 
a retirada antes do período chuvo-
so. “A área ainda é insegura, mas es-
peramos terminar os acessos em até 
três dias e iniciar a remoção comple-

ta em seguida”, afirmou Sayro.
O prefeito do município, Joselei-

de Lázaro, também se pronunciou. 
“Desde o primeiro dia estamos ofe-
recendo água potável, cestas básicas, 
assistência médica e apoio ao pro-
dutor rural. Colocamos caminhões, 
tratores e escavadeiras à disposição 
para as obras emergenciais”, disse.

Judiciário

Após o deslizamento, o juiz fe-
deral Társis Augusto de Santana Li-
ma, do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região (TRF1), determinou o 
fechamento imediato do lixão e o 
bloqueio de R$ 12 milhões da em-
presa responsável.

A decisão integra uma ação civil 
pública movida em 2021 pelo Minis-
tério Público de Goiás (MPGO) e pe-
lo Ministério Público Federal (MPF), 
que questiona a validade da licença 
ambiental do aterro. O documento, 
de acordo com a ação, foi concedido 
irregularmente pelo município de 
Padre Bernardo (GO). Por estar em 

uma unidade de conservação fede-
ral, a autorização deveria ter partido 
do Estado, com aprovação do Insti-
tuto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio).

Em maio de 2023, o mesmo juiz 
já havia suspendido as atividades do 
aterro, mas a empresa recorreu e, em 
setembro, o TRF1 autorizou a reto-
mada das operações. Os argumen-
tos usados pelo tribunal se basea-
ram na função social do aterro, ale-
gando que seu fechamento abrupto 
poderia causar impactos ambientais 
e sociais ainda maiores, como a falta 
de destinação adequada para os re-
síduos de Padre Bernardo e a inter-
rupção da renda de catadores que 
atuariam no local.

A última decisão de interdição 
considera o deslizamento como um 
novo fato que contribui para a sus-
pensão das atividades. “Na visão do 
MP, ele é praticamente um lixão a 
céu aberto, instalado em área de pre-
servação onde a presença de ater-
ros é expressamente proibida por 
lei”, destacou a promotora de Justi-

ça Flavian Cristiane Viga da Silvei-
ra Brissant. Entre outras irregulari-
dades, ela cita a ausência de siste-
mas de drenagem pluvial, controle 
de gases e de chorume, o que agrava 
os riscos de contaminação.

Outro lado

Em resposta à nova decisão de 
interdição, o Grupo Ouro Verde 
anunciou o encerramento das ati-
vidades do aterro e informou que 
não irá recorrer ao parecer.

A empresa afirmou que levou 
em conta as dificuldades opera-
cionais e regulatórias enfrentadas, 
além do respeito ao impacto cau-
sado pelo deslizamento.

O grupo também rebateu as crí-
ticas da secretária de Meio Ambien-
te.”É importante reafirmar, com to-
tal responsabilidade, que a empre-
sa não está sendo omissa. Desde o 
primeiro momento do incidente, 
temos atuado com seriedade, cri-
térios técnicos rigorosos e compro-
misso com a recuperação ambien-

tal da área. A retirada do material 
exige planejamento criterioso, pois 
ações precipitadas podem agravar 
os danos e colocar vidas em risco”, 
disse, em nota ao Correio. “A Ou-
ro Verde reafirma que assume inte-
gralmente suas responsabilidades, 
inclusive os custos das ações emer-
genciais, e tem colaborado tecnica-
mente com os órgãos públicos. No 
entanto, é injusto e incorreto afir-
mar que todas as ações estão sen-
do tomadas apenas pelo poder pú-
blico. A atuação deve ser conjunta, 
responsável e tecnicamente orien-
tada — e é exatamente isso que a 
empresa tem feito desde o início.”

A empresa afirma que contratou 
uma equipe multidisciplinar espe-
cializada em deslizamentos de talu-
des e que os técnicos estão em cam-
po diariamente, inclusive com ope-
ração 24h de bombeamento da água 
represada, “medida realizada exclu-
sivamente pela empresa”.

Diz, ainda, que atuou no con-
trole de vetores, adquirindo inseti-
cidas e apoiando ações conjuntas 

com o uso de drone.
“Os políticos e autoridades que 

hoje se referem ao nosso empreen-
dimento como ‘lixão’ são os mes-
mos que o licenciaram como ater-
ro sanitário. As licenças ambientais 
foram concedidas pela prefeitura 
de Padre Bernardo e pela Semad, 
incluindo documento assinado pe-
la própria Secretária de Meio Am-
biente, Sra. Andréa Vulcanis, que 
agora critica a existência do projeto 
que ajudou a autorizar”, acrescenta.

Sobre os impactos ambientais, a 
empresa afirma que não houve des-
truição de plantações; que não ocor-
reu infiltração de metais pesados 
porque o terreno atingido possui for-
mação geológica de leito de pedra; e 
que “não há, até o momento, qual-
quer evidência técnica de contami-
nação do Rio Maranhão, e possivel-
mente nem do Rio do Sal”. 

Por fim, a Ouro Verde informou 
que os resultados de sua primei-
ra análise da água serão concluí-
dos e compartilhados na próxima 
terça-feira.
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Foi lançado, ontem, o progra-
ma Pró-Jovem Digital, que ofere-
ce cursos presenciais e on-line em 
empreendedorismo digital, inte-
ligência artificial, marketing digi-
tal, redes sociais, edição de vídeo 
e e-commerce. A iniciativa, da Se-
cretaria da Família e Juventude 
(SEFJ-DF), em parceria com o Ins-
tituto ONG Líderes do Brasil, visa 
capacitar jovens de 15 a 29 anos em 

empreendedorismo digital e ofere-
ce mais de 4 mil vagas

As inscrições começam na 
segunda-feira e podem ser fei-
tas  pelo site da SEFJ-DF. Segundo 
a governadora em exercício Celi-
na Leão, o programa irá impac-
tar na qualidade de vida dos jo-
vens do DF, fortalecendo a edu-
cação para a população que está 
entrando no mercado de trabalho. 
“Temos outros programas impor-
tantes, como o QualificaDF e o 

RenovaDF, mas eles não têm um 
foco exclusivo na juventude. Esse, 
sim, é voltado especialmente para 
os jovens”, afirmou.

A iniciativa irá percorrer 12 re-
giões administrativas, benefician-
do, em média, 120 alunos em ca-
da uma. A primeira etapa será rea-
lizada em Ceilândia e Taguatinga. 
O curso presencial tem carga ho-
rária de 80 horas, com 20 horas se-
manais ao longo de um mês. A ver-
são on-line estará disponível para 

jovens de todas as cidades do DF.
Também ontem,  Celina Leão 

participou da cerimônia de for-
matura dos alunos da 8ª etapa 
do 3º ciclo do programa Qualifi-
ca DF Móvel, no Riacho Fundo II, 
e destacou a importância do pro-
jeto para a vida daqueles que op-
taram pela capacitação profissio-
nal. “É uma grande oportunidade 
ver as pessoas que estão tomando 
um passo decisivo pela qualifica-
ção”, afirmou.
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Pró-Jovem Digital oferece 4 mil vagas
QUALIFICACÃO

Com investimento de R$ 7,9 milhões, programa oferece seis cursos
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Drone pulverizou inseticida sobre o lixo para matar as moscas

Retroescavadeiras abriram caminho na mata para uma nova pista

Aterro funcionou anos amparado por decisões judiciais
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Joana Santana 
varre incontáveis 

vezes as moscas que 
empesteiam o lugar e 

caem por causa do lixo


